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“Whistleblower € um aliado do Estado no combate a corrupcao”

Uma figura juridicaja consolidada na Europa e nos EUA como importante ferramenta no combate a
corrupcado e alavagem de dinheiro esta sendo estudada, debatida e adaptada para integrar o ordenamento
juridico nacional. E o whistleblower: agquela pessoa que faz parte de umainstituicio publica ou privada
e, sem participar dos crimes, ao constatar a ocorréncia de atos ilicitos na organizacao, relata
voluntariamente o0 que sabe a autoridade competente. O assunto esta em debate no Semindrio
Internacional sobre Programas de Protecédo e Incentivo ao Whistleblower, em Floriandpolis (SC), na sede
da Justica Federal.

Conforme o coordenador cientifico do evento, desembargador Marcio Anténio Rocha, da 72 Turmado
Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o, o reportante (designacdo dada pel os que estudam a implantacéo
do programa no Brasil) recebe medidas de protecdo do estado para contar o que sabe. Entre elas, estéo o
sigilo de identidade e a garantia de que ndo havera retaliages no ambiente de trabal ho, tais como
puni¢des, negativas de promocdes ou até mesmo demissdes. Outro ponto relevante ja consolidado em
outros paises que utilizam o programa de whistleblower € arecompensa com recursos que entraréo nos
cofres publicos pela apuracéo do ato ilicito ou crime.

Autoridades nacionais e especialistas estrangeiros participam do seminério, que tem como objetivo
identificar os principais programas e as boas préticas desta figura juridica no mundo. Do evento, sairdo
contribuicdes a minuta de anteprojeto de lei que esta em discussdo no Congresso Nacional. A

reportagem da ConJur conversou com o desembargador Mércio Rocha. Acompanhe os melhores trechos.

ConJur — O whistleblower é diferente do que se vé na delacdo premiada ou no acordo de
leniéncia?

Mércio Anténio Rocha — S&o figuras diferentes. O que é uma delacdo premiada? Hoje, trata-se de
uma situacdo em que o estado, precisando de mais informagdes, negocia com um sujeito que
comprovadamente ja causou um dano. Para que ele ndo tenha que sofrer a totalidade das punicdes que
Ihe cabem, em troca de informagdes preciosas, entra na delagcdo premiada. O acordo de leniénciaéa
mesma coisa, SO que feito por umaempresa. A empresa flagrada em corrupcéo esta sujeita a multas atas
por ofensa alivre concorréncia, fraude alicitagdo ou ao mercado financeiro etc. E, para ndo sofrer todas
as penas, resolve ‘‘falar’’ sobre os demais participantes do esquema, que estdo em grupos fechados,
cartelizados. Ja a figura do whistleblower, ou do reportante, € o sujeito que ndo cometeu irregul aridade
nenhuma. Ele ndo esta em busca de nenhuma vantagem de natureza criminal. Este agente esta
participando de uma agdo de cidadania. Entéo, com a aprovagao desta lei, estaremos criando uma cultura
de cidadania
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ConJur — I'sso muda a per cepcdo de dentncia anénima?

Mércio Anténio Rocha — Correto. O programa de whistleblower propicia a diferenciacdo da denincia
anénima. A dentincia anbnima, em geral, ndo € aceita em nenhum processo juridico — sgja
administrativo ou judicial. Neste caso, com a agao do reportante, o estado tem todos os dados de quem
fez o relato. E a pessoa, que recebe a protecéo do estado, estaria disposta a se identificar. Afinal, € um
cidaddo que esta interessado na apuracéo destes fatos.

ConJur — Qual o objetivo do evento?

Mércio Anténio Rocha — Importante destacar que o Seminario Internacional sobre Programas de
Protecéo e Incentivo ao Whistleblower é produto da Acdo 4/2016 da Estratégia Naciona de Combate a
Corrupcéo e a Lavagem de Dinheiro (Enccla), da qual sou o coordenador desta agdo especifica. O
encontro visatrazer para seus participantes uma visdo de como este assunto € tratado na comunidade
internacional. Dara subsidios para os estudos feitos pela Enccla e auxiliara no debate sobre alguns
pontos da legislacdo. Ou sgja, nos auxiliara na redagdo da minuta de anteprojeto de lei, prevendo a
criacdo da figura do reportante, que entregaremos ao Congresso Nacional. Afinal, o Forum de Combate
a Corrupcéo no Brasil tem a compreensdo de que precisamos implantar este tipo de programa de
incentivo ao cidadéo.

ConJur — E como é no exterior?

M ar cio Anténio Rocha — Na Europa e nos Estados Unidos, a participacéo do cidaddo vai muito além
do relato apenas da corrupcgdo. Nestes paises, o cidadéo é protegido ao relatar qualquer fato de interesse
publico. Ou sgja, qualquer anormalidade, irregularidade ou fraude. Pode ser ato de corrupcéo ou até uma
fraude no setor financeiro, por exemplo. Ent&o, o Poder Publico abre as portas ao cidadéo parater estes
relatos. O essencia destes programas governamentais existentes na Europa e EUA é a protegdo do
cidaddo. Queremos discutir esta participacdo também no Brasil, identificando, no Congresso Nacional,
0s projetos e as melhores préticas sobre o tema.

ConJur — Quais os enfoques dos pr oj etos que tramitam no Congr esso?

M ar cio Anténio Rocha — Analisando estes projetos, verificamos que estéo focados em dois aspectos:
se limitam apenas a atos de corrupcao e preveem a oferta de premiagdes aos cidadéaos que fazem a
denlncia. Em sintese, deixam de fora uma série de outras irregul aridades que também sdo de interesse
publico, e ndo sO a corrupcdo. Entdo, o anteprojeto que a Enccla esté elaborando alarga bastante este
espectro. Com este instrumento, o Poder Publico pode receber informagdes importantes sobre

irregul aridades cometidas em agéncias bancérias, por exemplo, numa compra ou langcamento publico de
acoes. Ou sobre fraudes em licitagOes.

ConJdur — Explique melhor.

M ar cio Anténio Rocha — Numal licitac&o, se dois sujeitos se unem para combinar prego, néo existe
corrupcdo. Hé, apenas, duas empresas que combinaram prego. Entdo, o relato deste fato de fraude em
licitagcdo também € importante, embora ndo se enquadre em corrupcao. Por i1sso, € importante ndo limitar
0 programa. A proposta da Enccla € que se crie um programa nacional de recebimento de relatos de
interesse publico.

ConJur —Mas nem todas asirregularidades sdo relevantes. H4 um filtro?
Marcio Anténio Rocha —

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/09/2016



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Sim. Nestes programas, certamente, existe um certo *‘ patamar’’ paraque o relato sgja aceito, afastando
casos sem importancia ou denuincias sem fundamentos, motivadas por retaliacéo, por exemplo. O
importante € que o relato seja do interesse de determinada agéncia reguladora. Um pequeno caso de
tréfico, muito incipiente, ou uma sonegacdo de impostos no comércio ambulante, por exemplo, ndo
teriam tal relevancia. Muitas vezes, as agéncias, por restricdes orcamentérias ou falta de pessoal, ndo tém
condic¢Bes de apurar todas as irregularidades, dai, por que, a necessidade de um *‘ patamar minimo’’. Esta
exigéncia, por um lado, evita que o cidaddo reportante se coloque numa situacdo de risco desnecessario;
€, por outro, assegura que o risco de trazer umainformacéo valiosavai gerar a apuracao do fato relatado
pelas autoridades.

ConJdur — A criacéo do reportante ajudaria o Ministério Publico?

Marcio Anténio Rocha — Sim, claro, mas vai além. Naverdade, as entidades comprometidas com o
combate a corrupcao no Brasil resolveram fazer a proposta de um programa nacional no sentido de ndo
SO receber noticias de corrupcédo (atribuicdo especifica do Ministério Publico), mas também de outras
irregularidades. Por exemplo: noticias de danos ambientais sérios, de sonegacdo de direitos trabal histas
em grandes obras, de entrada irregular de mercadorias pelos portos etc. E um leque muito grande.
Assim, as agéncias de fiscalizagcdo e controle podem ter informagdes sobre os varios tipos de fraudes,
beneficiando todo o Poder Publico.

ConJur — Como se da a atuacao do whistleblower nos EUA?

M ar cio Anténio Rocha — Esta figura existe desde 1976 nos EUA e esta presente e consolidada em
milhares de |legislacdes (Unido, estados e municipios). 1sso mostra que o Congresso e 0 governo
americano consideram necessaria a participacéo do cidaddo, dando-lhe voz no controle da administracéo
publica. Alguns dizem gque o whistleblower é, naverdade, o ‘‘cdo de guarda’ de todo o cidaddo. Nos
Estados Unidos, em funcéo das diversas leis nesta &rea, € muito ampla a atuagdo destas agéncias. La, o
cidadéo reportante também é premiado por sua colaboracdo. Ou sgja, além de protegido, ele é
incentivado através da premiacdo. Trata-se de remunerar o risco que ele corre de ser retaliado.

ConJur —Nao é visto como dedo-dur 0?

M ér cio Anténio Rocha — N&o. E visto como um cidad&o honesto que esta tentando cooperar com o
estado. Estaindenizagdo serve para compensar 0s danos que o proprio reportante sofre, pois, muitas
vezes, ele teve de delatar um colega ou reportar irregul aridades na propria empresa em que trabalha.
Algum tipo de dano ele sofreu ao pensar no todo, no social.

ConJur — Mas ele pode beneficiar também a or ganizacao empresarial, ndo?

Marcio Anténio Rocha — Claro. Ao reportar irregul aridades, a empresa pode se precaver de danos
maiores, como perdas de negocios, multas do Poder Publico, desval orizac8o na bolsa de valores etc. Ao
trazer estes fatos, €le acaba obrando para preservar o propdsito de uma empresa, que néo € o
cometimento de irregularidades. Por isso, aideia de dar voz ao cidaddo. Alias, a Corte de Direitos
Humanos da Uni&o Europeia considera este tipo de programa uma ferramenta para o exercicio de um
dos atributos dos direitos humanos, que € poder falar livremente em sociedade.
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